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Conta com um conjunto de associados de formação variada nas áreas de Ciências Humanas
e Biológicas, aos quais é facultada a participação nos grupos de estudo e nos eventos promovidos,
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AOS AUTORES

Critérios Gerais de Aceitaçao dos Textos
Propostos para Publicaçao

A Revista Brasileira de Crescimento e
Desenvolvimento Humano, órgão oficial de
divulgação do Centro de Estudos do Cresci-
mento e do Desenvolvimento do Ser Huma-
no - CDH—, é um periódico que visa ~ di-
vulgação de trabalhos cujo objeto de estudo

trate das relações entre crescimento e desen-
volvimento do ser humano. Além de distri-
buída aos associados do CDH, é vendida por
assinatura ou em números avulsos, em livra-
das. A peno dicidade dos volumes iniciais será
semestral.

A Revista Brasileira cite Crescim o e
Desenvolvimento Humano reserva-se todos os
direitos aurorais de seu conteúdo. Os textos para
apreciação devem ser acompanhados de carta
onde o autor declara abrir mão dos direitos
aurorais em favor da Revista.

As opiniões expressas pelo autor são de
sua exclusiva responsabilidade e não repetem,
obrigatoriamente, a opinião dos editores.

Os trabalhos serão selecionados se-
gundo critérios de solidez científica, origi-
nalidade, atualidade e oportunidade de in-
formação. Cumprida essa seleção inicial,
feita pelo editor responsável, o material será
enviado a dois membros do Conselho Edi-
torial que, num prazo máximo de quinze

dias, devem opinar sobre a aceitação ou não
para publicação. Esse parecer será expresso
de três maneiras:

a) Aceito para publicação. O trabalho será
publicado em um dos próximos números da
Revista, segundo um critério cronológico e de
paginação.

b) Aceitação condicional. Um ou mais
editores sugaerem modificações, para que o tra-
balho se enquadre nas normas da Revista, ou
fazem sugestões para melhor compreensão do
texto. Nesse caso, o original é devolvido ao
autor, com as recomendaçoes.

c) Recusado. Nessa hipótese, os originais
serão devolvidos ao autor, com indicações dos
motivos da recusa.

Normas para a Elaboraçao dos Trabalhos

A Revista Brasileira de Crescimento e
Desenvolvimento Humano poderá ter como
conteúdo: editorial, trabalhos de atualizacão e
opinativos, trabalhos de pesquisa, estudos de
casos e resumos comentados de trabalhos pu-
blicados e/ou resumos de teses. Os editoriais,
que refletem as posições da Diretoria do CDH
serão elaborados pelo editor responsável ou
pelos membros do Conselho Editorial.

Os originais devem ser datilografados
em espaço triplo, com amplas margens, e re-

metidos, em três cópias de boa qualidade, à
Secretaria Geral do CDH – Av. Dr. Arnaldo,
715 – sub-solo, Sao Paulo, SP - CEP 01255.
A extensão máxima desejável é de vinte pá-
ginas, incluindo tabelas, figuras e gráficos,
que devem ser apresentados em páginas se-
paradas. Eventualmente, se for considerado
de importância para a apreciação do texto,
também poderão ser publicadas fotografias,
sendo necessário, entretanto, prévio entendi-
mento com o editor.



Estrutura dos Trabalhos

Na página de rosto, devem ser indicados:
título do trabalho, nome(s) do(s) autor(es),
nome da instituição onde o trabalho foi realiza-
do, titulação do(s) autor(es) e endereço do(s)
autor(es).

Na segunda página deve ser apresentado
um resumo do trabalho com cerca de 150 pala-
vras. O resumo deve conter os dados essenciais
do trabalho e ser compreensível sem necessi-
dade de leitura completa do texto.

A seguir, segundo o tipo de texto, deve-
se incluir:

a) Trabalhos de arualizaçdo ou opinati-
vos. De estruturação bastante flexível, devem
conter uma apreciação crítica da literatura e/ou
dos conceitos vigentes, além da opinião do(s)
autor^les) e sua fundamentação, e referências
bibliográficas, quando cabíveis.

b) Trabalhos de pesquisa. Salvo situações
especiais, devem conter introdução, material e
métodos, resultados, discussão, conclusôes e
bibliografias. Tabelas, gráficos e figuras devem
vir em paginas separadas.

c) Estudo de caso/Relato de experiências.
Devem conter uma pequena introdução, a apre-
sentação do caso e sua discussão, além de refe-
rências bibliográficas. Esta modalidade de tra-
balho não deve ultrapassar cinco páginas
datilografadas.

d) Resumo de trabalhoou reumos comen-
tados. Resumo do trabalho com indicação pul-
sa do local de sua publicação ori~al, comentá-
rios dorso autores) do resumo e referências
bíblia gráficas, quando cabíveis. Esta modali-
dade de texto deve ter a extensao de, no máxi-
mo, três páginas datilografadas.
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EDITORIAL / EDITORIAL

Em trabalho recente Setembro de 93) de capacitação de recursos humanos desenvolvido
pelo CDH junto aos CADIS (creches da Secretaria da Saúde de São Paulo, localizadas na perife-
ria da cidade e, alguns as, dentro de favelas, verificamos, coletando as Representações Sociais
dos funcionários relativas à criança objeto de seu atendimento, quer para estes funcionários, as
ditas crianças apresentavam duas características aparentemente conflitantes: eram vistas como
severamente carentes e, ao mesmo tempo, como inteligentes e com grande potencial de
dcsenvolvimento.

O que nós do CDH constatamos em nossa atividade junto aos CADIS foi uma crença firme
e consistente dos profissionais na criança e em seu trabalho de educadores, a Respeito das enor-
mes dificuldades que enfrentam, tanto as crianças na sua vida, quanto os educadores, em seu
trabalho.

Apesar dos esforços sistemáticos dos nossos governantes/elites em destruir, asfixiar, mi-
nar, desacreditar e reduzir à indigência por salários indignos, os profissionais que têm como
função nobilíssima a dc resgatar, pela educação, a humanidade das nossas crianças secularmentc
excluídas das benesses, permanece a crença.

Sem dúvida, acreditar nas potencialidades da criança brasileira que teve a infelicidade de
nascer longe dos berços de ouro (ou de prata, ou de bronze) é um ato de pura fé, que desafisa
fortemente a realidade dos duros fatos do nosso eotidiano (ele mesmo alicerçado em sólidas
raizes históricas), feito de múltiplas exclusões, de colas de sapateiro, de PMs exterminadores, de
alcoolismo, de desagregação familiar e, sobretudo, de uma profusão infinita de ícones, gerados
pcla nossa sociedade de consumo tropical, sejam eles materiais ou humanos (as Xuxas, Angélicas
et caterva). Estes ícones acabam desenhando, para estas crianças, uma realidade virtual que é, ao
mesmo tempo, um refúgio dc fantasia e uma prisão, que as i~npcdc de ver, enfrentar e transformar
a “realidade real” de uma sociedade que, desde sempre, sinalizou, inequivocam“cnt~, para estas
crianças, a sua vinda ao mundo como um acontecimento não desejado ou inviável.

Observando a nossa “midia” no dia da criança verificamos, sem dificuldade, que do pensa-
mento das nossas elites (que esta midia reflete) sobre a “solução” para o “problema” da criança
brasileira carente (problema este que não é o seu descnvolvi~nento mas a sua não transformação
em “tron~badinl~a”) sobram duas grandes ideias, que rcvcla^ln todo o cinismo, a indigência e a
pequcnes da nossa burguesia e classe média:

1) desenvolver projetos para que estas crianças SCj^alll bons jogadores de futebol, passis-
tas de escola de samba, artistas de circo ou marceneiros e

2) impedir que nasçam crianças pobres pela esterilização em massa das fontes geradores
destas crianças.

Aliás, pensando bem, há um terceiro projeto, que é o encarceramento que, de tempos em
tempos, retorna como solução e que hoje toma a forneça de rebaixamento da idade de penalização.



– 12 –

Enfim, a pergunta que se impõe é porque não se colocam as coisas nos seus devidos termos,
deixando os brasileiros de buscar a “solução” para o falso problema da criança pobre, concen-
trando esforços no verdadeiro problema, qual seja, o de como não produzir desigualdade social,
e, consequentemente, crianças desiguais?

Prof. Dr. FERNANDO LEFÈVRE
Presidente em Exercício CD.H.


